
 

RESSALVA  

 

 
Atendendo solicitação do(a) 

autor(a), o texto completo desta 

dissertação será disponibilizado 

somente a partir de 05/06/2027. 



 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO” 

FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

VINÍCIUS HENRIQUE DE OLIVEIRA BORGES 

 

 

 

 

A EVOLUÇÃO DO CONSTITUCIONALISMO BRASILEIRO E 

SUA RELAÇÃO COM O FEDERALISMO: A FUNÇÃO 

CONSTITUCIONAL DO FEDERALISMO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FRANCA 

2025 

VINÍCIUS HENRIQUE DE OLIVEIRA BORGES 



1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A EVOLUÇÃO DO CONSTITUCIONALISMO BRASILEIRO E 

SUA RELAÇÃO COM O FEDERALISMO: A FUNÇÃO 

CONSTITUCIONAL DO FEDERALISMO 

 

 

 

 

Dissertação de Mestrado apresentado ao 

Programa de Pós-graduação em Direito da 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de 

Mesquita Filho”, como requisito parcial para 

obtenção do Título de Mestre em Direito. 

Área de concentração: Direito Constitucional 

 

Orientador: Prof. Dr. José Duarte Neto 
 

 

 

 

 

 

 

 

FRANCA 

2025  



2 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
  



3 

 

 

IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

 

Os efeitos potenciais para a sociedade da pesquisa é propriamente compreender a federação em 

sua experiência particular brasileira. Com isso pode-se utilizada melhor como um instrumento 

de limitação de abusos do poder, ao mesmo tempo que potencializa a cooperação entre União, 

Estados e Municípios para a efetivação de tarefas fundamentais do Brasil. 

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

The potential impacts for society of this research is to properly understand the federation in its 

Brazilian experience. With this, it can be better used as an instrument to limit abuses of power, 

while enhancing cooperation between the Union, States and Municipalities for the 

accomplishment of fundamental tasks in Brazil. 
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RESUMO 

A presente dissertação de mestrado parte da problemática de investigar as funções do 

federalismo para o constitucionalismo nas diversas experiências constitucionais presentes na 

trajetória brasileira enquanto um Estado Constitucional. Trata-se da investigação da função 

constitucional do federalismo brasileiro. Notou-se não ser possível concluir por uma, mas várias 

funções constitucionais, a depender dos períodos mais ou menos centralizados na União, ainda 

que o federalismo sempre tivesse para si reservado atividade constitucional para o cumprimento 

das finalidades constitucionais de cada período. A pesquisa utiliza-se de metodologia dedutiva, 

e utiliza materiais que circunscrevem os comentários a cada Constituição (de 1824 até a 

atualidade), bem como doutrina produzida acerca do federalismo ou sobre o constitucionalismo 

sobre cada período. Sobre esse material investiga-se por um lado o constitucionalismo, 

enquanto organização do poder político por norma fundamental, identificando os valores e as 

finalidades impressas em cada período. Lado outro, investiga-se a atividade constitucional 

reservada ao federalismo, seja em sua constante de distribuição territorial do poder, ou em 

atividades específicas para o instituto em cada período. Sobre esses dois núcleos é aplicada a 

fórmula constitucional do federalismo, enquanto investigação daquelas atividades 

constitucionalmente estabelecidas para a distribuição territorial do poder que devem ser 

cumpridas para que as finalidades e os valores do constitucionalismo do período sejam 

efetivados. Dividiu-se a pesquisa em três períodos que refletem também três objetivos 

específicos. O primeiro período, e objetivo específico, reserva a investigação para a 

originalidade do federalismo no constitucionalismo liberal brasileiros. Estende-se a pesquisa 

para além da Constituição de 1891 e a primeira República, para abordar também o período 

Imperial para investigar possíveis reflexos deste sobre o federalismo. No segundo período, e 

objetivo específico, examina as funções desempenhadas pelo federalismo nas Constituições de 

1937, 1946 e 1967, período marcado pela alternância entre racionalização estatal, restauração 

democrática e centralização desenvolvimentista. O terceiro período e objetivo específico 

analisa a experiência constitucional de 1988, na qual o federalismo assume feição de equilíbrio 

entre a limitação do poder e a cooperação federativa, ambas com uma lógica constitucionalista 

pautada nos objetivos fundamentais do Estado Democrático de Direito por meio de sistemas 

federativos de políticas públicas. Os resultados demonstram que o federalismo brasileiro 

converteu-se de instrumento de limitação do poder para mecanismo de integração e cooperação 

constitucional, consolidando-se como elemento funcional de concretização do projeto 

democrático-constitucional de 1988. 

 

Palavras-chave: Federalismo. Constitucionalismo. História Constitucional. Função. Brasil 
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Laws) – Faculty of Humanities and Social Sciences – State University of São Paulo “Júlio de 
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ABSTRACT 

The present master's thesis parts from the problem of investigating the functions of federalism 

for constitutionalism in the various constitutional experiences within Brazilian Constitutional 

History. There is not one but several constitutional functions for federalism, depending on the 

period’s centralization, even though federalism had always reserved for itself constitutional 

instruments for the fulfillment of the constitutional finalities of each period. The research uses 

deductive methodology and uses materials that circumscribe Comments on each Constitution 

(from 1824 to the present), as well as literature produced about federalism or constitutionalism 

within each period. On the one hand, constitutionalism is investigated, as political powe 

organization by fundamental law, identifying the values and finalities imprinted in each period. 

On the other hand, it is investigated the constitutional activity reserved to federalism both in its 

constant territorial distribution of power, and in specific activities for the institute in each 

period. On these two nuclei, the constitutional formula of federalism is applied, as an 

investigation of those activities constitutionally established for the territorial distribution of 

power that must be fulfilled so that the purposes and values of the constitutionalism of the 

period are effective. The research was divided into three periods that also reflect three specific 

objectives. The first period, and specific objective, reserves the investigation for the originality 

of federalism in Brazilian liberal constitutionalism. The research is extended beyond the 

Constitution of 1891 and the first Republic, to also address the Imperial period to investigate 

possible reflections of this on federalism. In the second period, and with a specific objective, it 

examines the functions performed by federalism in the Constitutions of 1937, 1946 and 1967, 

a period marked by the alternation between state rationalization, democratic restoration and 

developmental centralization. The third period and specific objective analyzes the constitutional 

experience of 1988, in which federalism assumes a balance between the limitation of power 

and federative cooperation, both with a constitutionalist logic based on the fundamental 

objectives of the Democratic Rule of Law through federative systems of public policies. The 

results show that Brazilian federalism has been converted from an instrument of power 

limitation to a mechanism of constitutional integration and cooperation, consolidating itself as 

a functional element of the realization of the democratic-constitutional project of 1988. 

 

Key-words: Federalism. Constitutionalism. Constitutional History. Function. Brazil. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente investigação parte da proposta de objeto de pesquisa feito durante a banca 

de qualificação do autor. A proposta foi a investigação da evolução do constitucionalismo 

brasileiro e sua eventual ligação com o federalismo. A partir de sua propositura, o objeto 

mereceu trabalho e recortes que levariam à pesquisa que ora se apresenta.  

Da palavra evolução extraiu-se o recorte cronológico e progressivo do 

constitucionalismo e federalismo. Não se pretendeu empreender análise comparativa diacrônica 

das ordens constitucionais1 ou se propor que o federalismo teria melhorado ou piorado de forma 

sistêmica. O que se verifica é que as modificações feitas em um ordenamento são mais ou menos 

aproveitadas no seguinte, sendo sempre reflexo da estrutura constitucional que se apresenta.  

Lado outro, a qualificante eventual sugeriria que a ligação entre federalismo e 

constitucionalismo se deu somente em parte localizada da História Constitucional brasileira. 

Utilizou-se essa parte do objeto de pesquisa oferecido propriamente para promover um 

questionamento que precederia o conteúdo da ligação entre federalismo e constitucionalismo, 

isto é, a valoração se houve ou não ligação. Contudo, a contrassenso dessa lógica enquanto 

objeto, a literatura parece não empreender exercício para verificar a real existência dessa 

conexão.  

A partir do levantamento bibliográfico feito, encontram-se obras que abordam o 

federalismo na constância do Direito Constitucional em todos os ordenamentos constitucionais 

brasileiros, inclusive no Imperial2, em que se pretendeu ter uma forma unitária de Estado.  

Salvo aquela referente à ordem constitucional do Império, a literatura levantada não 

fazia julgamento da existência ou não de uma federação ou um federalismo no Brasil. Isso não 

necessariamente quer dizer que houve uma análise por parte dessas obras da existência ou não 

da ligação do constitucionalismo com o federalismo. Mas, sendo o federalismo sempre matéria 

abordada por obras de Direito Constitucional - em todos os períodos - não parece haver suspeita 

suficiente para afastar um pressuposto de tal ligação. 

 
1 Silva, J. A. 2009, op. cit. expõe como sendo duas as categorias de comparação no método de Direito 

Constitucional Comparado, a análise sincrônica, em que se comparam duas ordens constitucionais que 

experimentam o mesmo espaço temporal, e a comparação diacrônica, compara duas ordens constitucionais 

temporalmente diferentes, mas com ligação material. 
2 Sobre o federalismo no constitucionalismo imperial, vide tópico 3.1.2. 
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Sendo que a análise quanto a uma ligação se faria amplo, podendo nos sentidos mais 

diversos, foi necessário estreitá-lo para o sentido de função3. E, por função, poderia se entender, 

em síntese, a relação institucional entre a atividade de um e a finalidade e efeito de outro4. 

Desta forma, o objeto de pesquisa se construiria em um primeiro momento enquanto a 

função do federalismo para o constitucionalismo, cronologicamente identificados. Contudo, a 

proposta ainda carece de especificação conceitual. Isso porque não seria possível pressupor 

haver um só conceito para constitucionalismo ou federalismo no curso da História brasileira. O 

que seria consensual, isso sim passível de ser identificado como lugar comum, é que o 

federalismo no Brasil – como em outras nações – teria vivido um sucessivo entrelaçamento das 

competências dos entes estaduais e do ente central, e o constitucionalismo brasileiro teria se 

modificado e ramificado sobremaneira merecendo diversas denominações.  

Considerados, então, como objetos de pesquisa as diversas modalidades do 

constitucionalismo e do federalismo no Brasil, delineia-se a problemática da pesquisa a partir 

do questionamento de quais funções constitucionais o federalismo exerceu em sua trajetória na 

experiência brasileira. Por função5, entende-se a relação entre os efeitos esperados que algo por 

uma atividade específica tem a finalidade de resolver. Por função constitucional6 entende-se 

haver a qualificante principal constitucional que relacionada a outra instituição – no caso em 

tela, do federalismo – implica em entender os efeitos esperados pela atividade da federação 

conferida pela Constituição. A formulação precisa, explorada no tópico 2.1.2, é tal que pretende 

investigar, relativamente a cada período, os efeitos que o federalismo deva produzir por meio 

de sua atividade constitucional para que as finalidades e a racionalidade do constitucionalismo 

sejam alcançadas no meio social7. 

A fórmula proposta depende da compreensão relativa a cada período de um núcleo 

constitucional – o finalístico e o valorativo8 – e um núcleo federativo – o pragmático e o 

dogmático9. Assim, o objetivo geral é investigar a função constitucional do federalismo na 

tradição brasileira.  

Na perspectiva de que há um momento inaugural do federalismo, que se funda dentro 

do contexto de constitucionalismo liberal, o primeiro objetivo específico é referente à 

 
3 Este não é um trabalho que necessariamente se vincula a uma escola funcionalista das ciências sociais. Utiliza-

se da análise funcional enquanto método procedimental, sem a pretensão de se prender ao funcionalismo enquanto 

metodologia de abordagem. 
4 Vide tópico 2.1.2 
5 Vide tópico 2.1.2. 
6 Vide, de mesma forma, tópico 2.1.2. 
7 A construção da fórmula foi feita de forma interpretativa à obra de Pessoa (2009). 
8 Vide tópico 2.1.2. 
9 Vide tópico 2.1.2. 
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investigação de uma função constitucional do federalismo em sua introdução de base liberal no 

ordenamento brasileiro. Esse objetivo reflete os resultados apresentados no título 3. Articula-se 

o caráter centralizador funcional e territorial do constitucionalismo imperial, característica 

herdada e enfrentada pelo constitucionalismo republicano. Este utiliza-se da federação para 

limitação do poder e para a criação de esferas de interesse legítimo dos Estados que não 

poderiam ser invadidos pela União. Esse período coincide com uma função constitucional do 

federalismo de limitação do poder político. 

Ato contínuo, o segundo objetivo específico pretendeu verificar a função 

constitucional do federalismo em seu trajeto dentro dos diversos ordenamentos que seguem 

aquele momento inaugural da federação, e precedem o ordenamento constitucional 

contemporâneo. Neste momento, busca-se verificar as funções constitucionais do federalismo 

nos ordenamentos constitucionais de 1937, 1946 e 1967. Os resultados dessa investigação vêm 

no título 4, que se subdivide primeiro em relação a um período organicista e de introdução do 

racionalismo constitucional com efeitos diretos na federação, o Estado Novo (título 4.1). A 

função constitucional da federação nesse período é tal que se pretende instrumento 

racionalizado para a concretização da vontade nacional. 

A este segue um período de restauração democrática, e que se aproveitou de elementos 

do constitucionalismo liberal de 1891 e de 1937, refletindo um constitucionalismo que prezou 

pelo equilíbrio desses dois modelos, bem como inspirou-se na Constituição de 1934. O título 

em questão, 4.2, aponta a recuperação da função limitativa da federação, e a manutenção de 

alguns elementos racionalizadores desta federação em prol do atingimento de fins sociais do 

Estado.  

Ainda, no título 4.3 explora-se o constitucionalismo do regime militar ditatorial, com 

sua discursividade em prol da ponderação, ao mesmo tempo em que centraliza todo o poder. O 

federalismo nesse período assume cunho integralizador, aproveitando-se daqueles instrumentos 

racionalizadores do Estado para compreender a necessidade de usar a federação ao atingimento 

do desenvolvimento e da garantia da segurança nacional. 

O capítulo 4 se encerra com o tópico 4.4 recuperando os elementos de cada uma dessas 

subdivisões, e propondo qual seria a função constitucional de cada período. 

Por fim, um último objetivo específico prende-se a investigar qual seria a função 

constitucional do federalismo contemporâneo, isto é, dentro da experiência brasileira da 

Constituição de 1988. Os resultados dessa investigação são trabalhados no capítulo 5, em que 

se percebe a constitucionalização de um sistema amplo em suas temáticas, e com vertente para 

o constitucionalismo dirigente e o Estado Democrático de Direito. Esses elementos 
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empenharam à federação tarefas específicas para atingimento das finalidades constitucionais, e 

a estruturam por meio de sistemas federativos de realização de políticas públicas que traduzem 

aqueles objetivos fundamentais previstos na Constituição. 

A presente pesquisa sobre a evolução constitucional do constitucionalismo brasileiro 

e sua relação com o federalismo guarda então íntima relação com a área de concentração do 

Programa de Pós Graduação em Direito da Unesp de Franca: Sistemas Normativos e 

fundamentos da Cidadania. Isso se dá, sobretudo, quanto à linha e ao projeto de pesquisa 

vinculados ao orientador, o Prof. Dr. José Duarte Neto: linha I Cidadania civil e política e 

sistemas normativos, e projeto Jurisdição Constitucional, Democracia e políticas públicas. Ao 

investigar a relação entre duas instituições normativas (federalismo e constitucionalismo) 

pretende contribuir ao campo de forma a identificar constantes e variáveis na experiência 

constitucional brasileira, contribuindo para a efetivação da cidadania política, e da efetividade 

do sistema democrático e execução de políticas públicas. 

Como primeiro passo para a pesquisa, a metodologia é explorada no próximo capítulo, 

que segue esta introdução. Ali são exploradas as fontes de pesquisa, a construção da metódica 

fórmula funcional, e conceitos de constitucionalismo e federalismo a serem usados. 

Ao final, retoma-se a matéria em conclusões que pretendem argumentar de forma 

conjunta a solução dos objetivos da pesquisa. 

 

2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS: TÓPICOS METODOLÓGICOS E CONCEITUAIS 

 

2.1 Procedimentos metodológicos 

 

A pesquisa, como introduzido, parte do problema de pesquisa no questionamento de 

quais funções constitucionais teve o federalismo na evolução do constitucionalismo brasileiro. 

Preserva-se o plural “funções” por não se pressupor, e mesmo não se pretender, encontrar uma 

função constitucional geral do federalismo considerado em seu todo histórico na trajetória 

brasileira. Preserva-se, lado outro, o elemento evolutivo, por pressupor o sistemático 

aproveitamento de elementos, ou enfrentamento, de um ordenamento em relação a seu anterior.  

O objetivo geral da pesquisa é, desta forma, investigar a função constitucional da 

federação brasileira em sua evolução histórica. Pretende-se, pois, verificar quais os efeitos que 

o federalismo deve produzir por meio de sua atividade constitucional para que as finalidades e 

a racionalidade do constitucionalismo sejam alcançadas no meio social. 
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prescrever ao legislador ordinário a regulamentação de outras mais. Quis-se assim porque 

valorizou na prescrição da federação criar formas de descentralizar sem perder os benefícios da 

racionalização coordenativa. Retirando da União a prerrogativa exclusiva de planejar e tecer a 

política nacional, deslocou-se para a coordenação federativa em comitês gestores. E querendo 

que se descentralizasse a receita da União, enriqueceu o sistema de fundos de participação.  

Dessa forma, a federação cumpre função de equilíbrio, e o faz ao descentralizar e criar 

uma pluralidade de centros de efetivação de políticas públicas, garantindo a autonomia dos 

entes a participar e pactuar na criação e realização dessas políticas. E equilibra-se, de outro 

lado, por manter o papel central da União na coordenação, sem dar-lhe demais. 

Assim, a função constitucional da federação contemporânea nos sentidos transcritos é 

a de harmonizar autonomia e cooperação na direção da realização dos objetivos fundamentais.  

 

6 CONCLUSÃO 

 

A federação brasileira nasce em 1889 da intenção do constitucionalismo que se 

inaugurava em reconhecer autonomia as várias partes que a compunha. Esse primeiro momento 

se posta em antítese direta à centralização constitucional do Império, que se centralizava 

funcional e territorialmente. Nasce, desta forma, da intenção de se fazer limite, na lógica liberal 

dos freios e contrapesos. Mas também se propôs como forma de garantir o domínio local e 

regional das elites que perdiam sistematicamente seu poder econômico, e desejavam manter-se 

politicamente relevantes. É nesse sentido que se construiu o primeiro tópico teórico desta 

dissertação, isto é, o capítulo 3, sendo que o segundo se referia a considerações metodológicas 

e conceituais prévias e o primeiro reservado à introdução. 

A dissertação teve como objetivo geral solucionar o questionamento quanto a quais as 

funções constitucionais teve o federalismo na evolução do constitucionalismo brasileiro. Para 

isso, recorda-se, separou-se a investigação em três fases, uma quanto a federação em sua 

origem, a segunda referente ao trajeto da federação desde a sua origem até a Constituição de 

1988, e uma terceira que propunha a investigação quanto ao constitucionalismo contemporâneo.  

A função constitucional do federalismo foi fórmula a ser atendida nos capítulos 3, 4 e 

5 referentes cada qual a um desses objetivos específicos, sendo que no capítulo 4 se explorou a 

questão de forma segmentada relativa a cada uma das ordens constitucionais naquele período.  

Em perspectiva retroativa, pode-se perceber um movimento comum de tentativa de 

ressignificação da função constitucional do federalismo conforme se percorre desde a origem 

até a atualidade. Entende-se que originariamente uma forma de descentralização política e 
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delimitação estrita de esferas separadas de atuação política, parte-se para uma perspectiva de 

União soberana em sua vontade nacional, sem espaços para que houvesse interesse conflitante 

desta com os Estados. Segue a essa em 1946 uma tentativa de recuperar aquele sentido 

autonômico, mas com a preservação, em equilíbrio, da racionalização estatal. A perspectiva 

agora integralizadora da federação retorna em 1967, e a esta segue a contemporânea, que de 

forma semelhante à de 1946 tentou equilibrar-se entre uma tentativa de descentralização e a 

necessidade de coordenar-se. 

Observou-se, desta forma, a progressão de acúmulo de um ordenamento a outro nessas 

funções constitucionais quando da reabertura política. Assim, sempre que se centralizava, em 

1937 e 1967, criava-se formas de racionalização do poder na coordenação federativa. Em 

seguida, quando se buscava reabrir-se politicamente, a federação de 1946 e de 1988, 

aproveitava de alguns sucessos institucionais mais facilmente estabelecidos em centralização, 

ao mesmo tempo que se propunha descentralizar-se e democratizar-se de outra forma.  

A federação de 1988, desta forma, aproveita-se de institutos e funções constitucionais 

que foram gradativamente se acumulando, inclusive algumas de lógica centralizadora, mas que 

tentou-se equilibrar. Em seu caso, tratou-se propriamente da limitação da autonomia política 

dos Estados por meio de diversos princípios que buscavam estabelecer a simetria federativa, 

bem como a ampliação de competências previstas na Constituição, restando-lhe, em 

competência residual, virtualmente algo a se descobrir. Contudo, recupera-se competências 

executivas compartilhadas, na atualidade denominadas competências comuns, que contam com 

atuação coordenada pela União, mas em sistemática federativa.  

É nesse sentido que alcança a conclusão do objetivo específico de investigação da 

função constitucional da federação contemporânea. Por meio da previsão das competências 

comuns, e da alteração da dogmática quanto às competências legislativas concorrentes, buscou-

se dar equilíbrio ao sistema federativo. Garante-se aos Estados e Municípios parcela 

considerável de competências na sistemática compartilhada, ampliam-se fundos de participação 

e cria-se sistemática nova que vincula toda a atuação federativa em matéria comum a objetivos 

fundamentais previstos à guisa de um Estado democrático de Direito. Seria esse estado da arte 

da função constitucional da federação, que merece encaminhamento próprio a pesquisas 

futuras. Parece que, ao reduzir autonomias no sentido dual do federalismo, exige-se a 

compreensão dessa autonomia a ser expressa em consonância desses sistemas federativos de 

políticas públicas.  

Ademais, recupera-se, a título conclusivo, a resolução dos demais objetivos 

específicos. Em relação à compreensão da função constitucional da federação em sua origem, 
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percebe-se sua articulação formalmente enquanto estrutura de redução do âmbito público da 

União, fortalecendo o âmbito público estadual. Sua função, se considerados seus efeitos, 

poderia se aproximar da manutenção do poder privado previsto pela sistemática do coronelismo 

e da política dos governadores.  

Ato contínuo, quanto ao objetivo específico de identificar a função constitucional da 

federação em seu trajeto, isto é, em relação às constituições de 1937, 1946 (aqui considerada 

também a de 1934), e a de 1967/69, pode-se perceber consonâncias entre as constituições de 

1937 e 1967/69. Isso se daria por converterem a federação em instrumento de efetivação do 

interesse da União, sem reservar âmbito legítimo aos Estados que pudessem fugir à sua sabatina. 

Ambas se constroem como um sistema de concessão de permissão da autonomia estadual. A 

Constituição do regime militar, é certo, continha cláusulas de limitação do poder da União, e 

previa autonomia própria aos Estados e até municípios não capitais. Contudo, o uso incessante 

de atos institucionais – legatários do poder revolucionário do regime – sempre conduzia a uma 

ordem paralela de exceção. A função constitucional nesses períodos é, pois, estritamente 

racionalizadora, sem a intenção de limitar ou legitimar o poder da federação.  

Difere-se delas a função constitucional de 1946, que pretendeu ser o equilíbrio, como 

a de 1988, mas com instrumentais menos aperfeiçoados. Seria, porém, a restauração de um 

sentido de limitação por meio da federação que poderia ser relegado à 1946.  

Em suma, a análise da função constitucional da federação em perspectiva evolutiva 

permitiu observar a manutenção de uma pretensão limitante para o federalismo, mas também o 

aproveitamento da racionalização federativa, agora em parâmetros mais democráticos, e que 

preza pela descentralização. A federação de 1988 está, inclusive, em constante reformulação, 

sendo necessário, quando assim ocorrer, fortalecer os âmbitos de participação dos entes 

federativos na formação da política nacional, para com isso garantir sua autonomia, em um 

sentido participativo.  
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